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resumo Este artigo visa demonstrar algumas ma-
neiras de os documentos legislativos construírem 
pessoas. Partindo do Estatuto do Nascituro, projeto 
de lei que tramita na Câmara dos Deputados e que 
defende embriões, fetos, ou nascituro – como pre-
tende conceituar os seres concebidos, mas ainda não 
nascidos – como uma pessoa, pretendo expor como 
os documentos que dialogam com este projeto de 
lei articulam seus diferentes argumentos de forma 
a construir diferentes pessoas. Assim, entraremos no 
conjunto de documentos – leis, projetos de lei, pare-
ceres, votos em separado, justifcativas de projetos de 
lei, etc. – que dispõe sobre aborto e novas tecnolo-
gias, dois momentos onde o nascituro pode aparecer 
como uma pessoa, ou não-pessoa. E ainda verifcar 
como são atribuídos diferentes níveis de pessoalidade.
palavras-chave Pessoa; Documentos; Legislação; 
Novas tecnologias reprodutivas; Aborto

The “Unborn Statute”: when legislatives doc-

uments are used to construct persons

abstract Tis article aims to demonstrate some of 
the ways legislative documents are used to construct 
persons. Starting from the Unborn Statute, a bill a 
law that is running in the Brazilian House of Repre-
sentatives and that defends embryos, fetuses or the 
unborn – as it is intended to describe beings that 
have been conceived, but not yet born – as a per-
son, with the intention of exposing how documents 
that dialog with this bill articulate its diferent ar-
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guments so to construct diferent persons. Tat way, 
we will approach the body of documents – laws, 
bills, reports, separate votes, bill justifcations etc. – 
that talk about abortion and new technologies, two 
moments where the unborn may appear as a person 
or non-person. Also, verify how diferent levels of 
personality are attributed. 
keywords Person; Documents; Legislation; New 
reproductive technologies; Abortion.

Este artigo se constrói a partir de um Pro-
jeto de Lei, que fora aprovado em 2010, pela 
Comissão de Seguridade Social e Família, o 
PL 478 de 2007, conhecido como Estatuto do 
Nascituro.2 O Estatuto do Nascituro se apre-
senta como um projeto de lei prevendo asse-
gurar que embriões, fetos, zigotos, ou, todos 
os seres concebidos, mas ainda não nascidos – 
chamados na proposta legislativa de nascituros 
– são pessoas. São assim, pessoas legais, e devem 
ter seus direitos conferidos às Pessoas (no senti-
do aqui da Pessoa Física da Constituição Fede-
ral), consideradas, enquanto tal, nesse cenário. 
São inseridos no PL direitos à imagem, honra, 
integridade física, vida, herança, convívio fa-
miliar, entre outros. Assim, desde o momento 
da concepção, o nascituro é protegido por vias 
legais; ele é uma pessoa e deve ser encarado en-
quanto tal – mesmo que in vitro. O Estatuto 
proibiria, portanto, casos de aborto (mesmo os 
atualmente previstos em lei) e pesquisa ou des-
carte de embriões in vitro.
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Pretendo esboçar nesse texto como os docu-
mentos legislativos – as leis, códigos, normas, 
projetos de lei, pareceres, votos em separado e 
justifcativas de propostas de leis – que dialo-
gam com o Estatuto do Nascituro, podem tor-
nar um mesmo momento do desenvolvimento 
humano pessoa, ou melhor, tornar ou não tornar 
este momento uma pessoa. Ou ainda, atribuir 
diferentes níveis de pessoalidade aos personagens 
construídos por estes documentos.

A questão inicial é como poderia o Estatuto 
do Nascituro ser um projeto de lei que, ao de-
fender o nascituro enquanto uma pessoa, propõe 
modifcar leis em vigor sobre aborto e novas tec-
nologias reprodutivas, ou ainda como diferen-
tes propostas de lei poderiam ser apresentadas 
ao legislativo promovendo diferentes formas de 
construção do nascituro enquanto uma pessoa. 
Por fm, seria o nascituro uma pessoa legal?

A pessoa que pretendo esboçar nesse espa-
ço não remete ao conceito de pessoa em An-
tropologia apresentado por Mauss,3 ou ainda, 
a ideia de indivíduo presente nas sociedades 
ditas “ocidentais”.4 A pessoa aqui apresentada 
remete a um possível recorte de uma condição 
ou categoria da Pessoa Física, que apresentado 
como recorte é legitimado enquanto uma pes-
soa no acervo documental analisado.5 Isto é o 
que considero ser uma pessoa legal. 

O recorte do meu campo passa, então, para 
esse material que foi apresentado ao legislativo 
brasileiro, mais especifcamente à Câmara dos 
Deputados por onde o Estatuto do Nascituro 
tramitava. Quais outros projetos de lei tenta-
vam regular o nascituro, ou melhor, esse mo-
mento do desenvolvimento humano? Cheguei 
assim, aos dois temas que o próprio Estatuto 
do Nascituro propunha regular – os temas de 
aborto e novas tecnologias reprodutivas.6 As-
sim, pude verifcar quais eram as diferentes pro-
postas a regular aborto, e as novas formas de 
reprodução humana – duas áreas em que o mo-

mento anterior ao nascimento humano estava 
presente, mesmo que de forma indireta.

Pude notar, então, que dentre os documen-
tos que regulavam aborto e novas tecnologias 
reprodutivas e os projetos de lei que eram apre-
sentados sobre ambos os temas, não existia um 
consenso sobre a pessoa do nascituro. Não po-
deríamos estipular se a Constituição Federal, o 
Código Civil, o Código Penal, ou o Estatuto da 
Criança e Adolescente criavam alguma rigidez 
sobre esse ser pessoa – vimos que, pelo contrário, 
estas leis e demais pactos assinados pelo Brasil, 
proporcionavam diferentes leituras e interpreta-
ções, de forma a validar justifcativas de ser pes-
soa do nascituro, ou não ser (o que veremos mais 
adiante), pautadas nesses documentos em vigor.

Além disso, pude perceber que mesmo 
que os documentos apresentados à Câmara 
dos Deputados sobre aborto e novas tecnolo-
gias reprodutivas dispusessem sobre um obje-
to comum – o que podemos agora chamar de 
nascituro – esses dois temas não pareciam ter 
um mesmo objeto, pelo contrário, pareciam 
promover um distanciamento entre seus argu-
mentos. De um lado, os projetos de lei sobre 
aborto tinham como comum diálogo uma dis-
cussão sobre as pessoas que apareciam em tais 
documentos, enquanto os projetos de lei sobre 
novas tecnologias tinham como principal argu-
mentação a defesa pela possibilidade da família 
surgir com o acesso às novas tecnologias repro-
dutivas. Ou seja, de um lado pessoa, de outro, 
família. Quero neste pequeno espaço demons-
trar como, de forma resumida, os documentos 
analisados podem e articulam suas justifcativas 
de forma a produzir diferentes pessoas.

Delimitar o campo etnográfco me levou 
a defnir os documentos como um campo de 
pesquisa, ou melhor, os documentos como ma-
teriais e objeto de pesquisa. Os documentos 
não são apenas o meio pelo qual a pesquisa se 
realiza, mas instrumento e objeto de pesquisa, 
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constituindo nossa “aldeia-arquivo” (FERREI-
RA, 2009). Os documentos – leis, projetos 
de lei, pareceres, justifcativas de projetos, vo-
tos em separado, pactos, medidas provisórias, 
etc. – surgiram e ganharam a centralidade da 
pesquisa, que proporciona os dados para este 
artigo, na medida em que um primeiro contato 
com o próprio Estatuto do Nascituro foi fei-
to. Considero que os documentos promovem 
um diálogo entre si, que além de constituírem 
a própria etnografa de arquivos, ou desses do-
cumentos, garantem legitimidade e coerência 
contextual para a etnografa, “os documentos 
devem também ser avaliados como partes de 
um conjunto – um “dossiê” de documentos, 
e não apenas como peças únicas de evidência” 
(CASTRO, 2008, p. 55).7 Para compreender 
o Estatuto do Nascituro era preciso compre-
ender as leis sobre aborto e novas tecnologias 
reprodutivas – seria possível proibir aborto de 
gravidez resultante de estupro, ou então proi-
bir pesquisa e descarte com embriões in vitro? 
Como estariam estes regulados atualmente? 
Ou então, quais as diferentes propostas de lei 
para estes casos? Como elas se faziam possíveis? 
Quais os documentos e leis citados? 

Cada questão abria um novo leque de 
documentos, e cada documento abria novas 
questões. Os documentos citados podiam ser 
os mesmos, com a mesma leitura ou interpre-
tação, ou com interpretações diferentes. Os 
documentos podiam usar de justifcativas pare-
cidas, citar justifcativas próximas, ou omitir a 
existência de argumentações contrárias. A pri-
meira grande questão é que todos eles deveriam 
seguir os princípios básicos da Constituição 
Federal, e quando não seguissem alguns do-
cumentos os ressaltariam. Portanto, todos eles 
partiam de uma argumentação que deveria ser 
válida e validada enquanto uma argumentação 
constitucional, e as diferentes propostas mos-
traram que seria então possível que embriões, 

fetos, zigotos, nascituros, fossem pessoas, ou 
não fossem nada. Ou então, que fossem pessoas 
a partir de determinado estágio de desenvolvi-
mento embrionário, ou então em determina-
das condições – de vida, expectativa de vida, 
físicas, sentimentais e morais, etc.

Assim, são os documentos que tornam o 
nascituro pessoa ou, o que podemos chamar 
de não-pessoa. Os documentos constituem um 
universo de possibilidades a tornar esse espaço 
do desenvolvimento humano uma pessoa le-
gal. Ainda que possam existir interesses que 
transbordam esse universo documental, eles 
expressam uma lógica que deve ser seguida, 
que abre e fecha possibilidades, que permite 
diálogos de forma a se produzir pessoas, omitir 
pessoas, interpretar documentos, e privilegiar 
determinados assuntos, interpretações, argu-
mentações. Os projetos de lei são construções 
possíveis nesse universo documental – o Es-
tatuto do Nascituro se apresenta então como 
uma das possibilidades de interpretação de 
documentos em vigor; uma possibilidade que 
opta por tornar o nascituro uma pessoa, e sen-
do assim, isto é possível.

Mas se é possível tornar o nascituro pes-
soa ou não-pessoa, ainda nos paira a dúvida 
de como os documentos inseridos nesse uni-
verso o fazem, ou então, como poderíamos 
expressar essa arquitetura de construção de 
argumentações, e para nosso caso e objetivo, 
construção de pessoas?

Os sujeitos de direito como pessoas

Parto aqui da ideia das pessoas produzidas 
nos documentos sobre aborto. Afrmei ante-
riormente que nos documentos sobre aborto 
existe uma preocupação com as pessoas, o que 
signifca em defender determinados persona-
gens como pessoas legais, tornando-os assim 
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sujeitos de direito de determinada proposição. 
Sendo os sujeitos de direito, aquilo ou quem, 
têm seus direitos e deveres prescritos e cujo 
comportamento se pretende regular (CANTI-
SANO, 2010), eles são as defesas das redações 
dos projetos de lei apresentados à Câmara dos 
Deputados sobre aborto, são ainda mais, são 
sujeitos de direito que têm e devem ter (de 
acordo com cada redação e argumentação) di-
reitos enquanto pessoas. 

Os sujeitos de direito do aborto são 
mais de um (basicamente três, ainda que 
possamos visualizar outros de forma indi-
reta8), são eles: mãe, médico e nascituro. 
Estes constituem aqueles que aparecem 
como sujeitos de direito, e suas defesas se 
complementam da afirmação do ser pes-
soa destes sujeitos. Ou seja, o eixo de ar-
gumentação desses projetos de lei não é o 
nascituro enquanto uma possível pessoa, 
mas as diferentes pessoas que podem ser 
visualizadas nas discussões sobre aborto. 
A pessoa aparece como eixo pelas defesas 
de diferentes pessoas que aparecem como 
sujeitos de direito e que a elas podem ser 
estabelecidos direitos referentes à Pessoa 
Física da Constituição Federal. Portanto 
temos diferentes defesas e objetivos de de-
fesa – pela mãe, pelo nascituro e pelo mé-
dico enquanto pessoas.

Quando os projetos de lei têm como defesa a 
mãe como sujeito de direito, através de seus di-
reitos referentes ao ser pessoa, vimos ser ressaltado 
o direito em realizar o aborto em casos de gravi-
dez resultante de estupro pela “honra da mulher 
violada”, pelo sentimento de gestar um flho em 
consequência de uma violência que é física, mo-
ral e psicológica. Os projetos de lei que tentam 
ampliar as possibilidades de aborto, ou regula-
mentar a realização de aborto no SUS ressaltam 
a mulher como sujeito titular de direito, que tem 
direito sobre o próprio corpo.9 

O presente projeto de lei tem por objetivo atu-
alizar o Código Penal, adaptando-o aos novos 
valores e necessidades do mundo atual, parti-
cularmente no sentido do reconhecimento dos 
direitos da mulher enquanto pessoa humana. 
(Projeto de lei 1135 de 1991, Justifcação, de 
autoria Eduardo Jorge e Sanda Starling)

Em Projeto de Lei sobre a legalização do 
aborto até os 90 dias gestacionais, o deputado 
José Genuíno declara:

É interessante observar como a proibição do 
aborto sempre é acompanhada por toda uma 
ideologia patriarcal que busca humilhar e des-
merecer a mulher enquanto indivíduo partici-
pante da sociedade. Além disto, toda a ênfase da 
vida sexual cai sobre a reprodução que, literal-
mente, obscurece as outras dimensões da sexu-
alidade feminina. (Projeto de Lei 176 de 1995, 
Justifcação, de autoria de José Genuíno)

Quando o sujeito de direito defendido é o 
médico vimos que, como não existe nenhu-
ma lei que assegure que abortos nos casos de 
gravidez resultante de estupro sejam reali-
zados, o Código de Ética Médica do Con-
selho Federal de Medicina defende a opção 
do médico em não realizar o procedimento, 
podendo recusar seguindo os “ditames de 
sua consciência”. Assim, mesmo que a mu-
lher possa optar pelo abortamento, não exis-
te como obrigar um médico a lhe garantir o 
procedimento. Para o Conselho Federal de 
Medicina, expresso em seu Código de Ética, 
é o médico o protagonista de sua redação; ca-
bendo a defesa da moral do médico enquan-
to sujeito de direito, e atribuindo ao Estado 
a defesa da mulher enquanto tal.

Se nos casos de redações favoráveis à realiza-
ção de aborto a mulher é personagem protago-
nista, o médico aparece como coadjuvante. Para 
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o Código de Ética Médica o médico é o perso-
nagem principal, cabendo a ele realizar ou não 
o procedimento.10 Assim, ao defender os direi-
tos da mulher, pressupõe-se que o aborto deve-
rá ser realizado não considerando os direitos do 
médico a realizar o abortamento; e ao defender 
os direitos do médico em recusar abortar um 
embrião/feto, os direitos de a mulher ter como 
opção o procedimento são omitidos.

Já o nascituro, torna-se ator principal nas 
discussões envolvendo os projetos de lei con-
trários a prática do aborto, ou ainda restrin-
gindo as possibilidades de aborto, como no 
Estatuto do Nascituro.11 Em 2007 é apresen-
tado o PL 478/07, de autoria de Luiz Bas-
suma e Miguel Martini, conhecido como 
Estatuto do Nascituro que propõe “tornar 
integral a proteção ao nascituro, sobretudo 
no que se refere aos direitos de personalida-
de”. Ao classifcar em seu art. 2 o nascituro 
enquanto “ser humano concebido, mas ainda 
não nascido”, a proposta de lei abrange desde 
embriões e fetos resultantes de estupro, com 
má formação fetal, e embriões produzidos a 
partir das novas tecnologias reprodutivas – 
mesmo que mantidos fora do corpo huma-
no. Assim, o Projeto de Lei tenta garantir os 
direitos àquele classifcado enquanto “futura 
pessoa em desenvolvimento”.

O presente Estatuto pretende tornar integral a 
proteção ao nascituro, sobretudo no que se refere 
aos direitos de personalidade. Realça-se, assim, 
o direito à vida, à saúde, à honra, à integridade 
física, à alimentação, à convivência familiar, e 
proíbe-se qualquer forma de discriminação que 
venha a privá-lo de algum direito em razão do 
sexo, da idade, da etnia, da aparência, da origem, 
da defciência física ou mental, da expectativa de 
sobrevida ou de delitos cometidos por seus geni-
tores. (Projeto de Lei 478 de 2007, Justifcação, 
de autoria de Luiz Bassuma e Miguel Martini)

O Estatuto do Nascituro torna o nascitu-
ro seu ator principal, constituindo este um ser 
humano, sujeito de direito e futura pessoa em 
desenvolvimento. Na justifcação do estatuto, 
os deputados recuperam exemplos dos Esta-
dos Unidos e Itália, onde o primeiro garantiu 
ao nascituro o status de pessoa, e o segundo a 
condição de cidadão, tentando aproximar tais 
países da realidade brasileira. Na justifcação a 
tentativa de personifcação do nascituro é mais 
clara e direta do que no Estatuto em si (futura 
pessoa em desenvolvimento), sendo que nesse 
o nascituro é tratado como ‘criança por nascer’ 
ou ‘bebê’. Um exemplo seria quando os depu-
tados citam um trecho de um artigo da promo-
tora de justiça do Tribunal do Júri do Distrito 
Federal, Dra. Maria José Miranda Pereira, o 
qual transcrevo em partes:

Os métodos empregados usualmente em um 
aborto não podem ser comentados durante 
uma refeição. O bebe é esquartejado (abor-
to por curetagem), aspirado em pedacinhos 
(aborto por sucção), envenenado por uma so-
lução que lhe corrói a pele (aborto por enve-
nenamento salino) ou simplesmente retirado 
vivo e deixado morrer à míngua (aborto por 
cesariana). Alguns demoram muito para mor-
rer, fazendo-se necessário ação direta para aca-
bar de matá-los, se não se quer colocá-los na 
lata de lixo ainda vivos. 

Podemos observar que as leis e demais 
formas e propostas para regular aborto não se 
focam somente em um personagem. Quan-
do se defende nascituro, a mulher e médico 
não aparecem como pessoas. O mesmo se dá 
quando a mulher é defendida por seus direi-
tos de Pessoa (aqui, Pessoa Física), os direitos 
do médico e do nascituro como Pessoa não 
são considerados. Os projetos de lei sobre 
aborto parecem estar sempre promovendo 
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essa construção, onde se aumenta a pessoali-
dade de um sujeito e se diminui, consequen-
temente, a de outro.

 
Quando os documentos omitem as 
pessoas

Os documentos sobre novas tecnologias 
reprodutivas, ao invés de disporem sobre 
pessoas, tentavam regular as novas formas de 
reprodução humana, de forma que a família 
aparecesse com o surgimento dos flhos. Em 
tais documentos, as pessoas vistas nos docu-
mentos sobre aborto não eram mencionadas, 
mesmo quando pudesse existir uma compa-
ração de determinados processos. O distan-
ciamento observado entre os documentos 
sobre um e outro tema evitava uma possível 
comparação e que as argumentações de um 
tema fossem utilizadas por documentos que 
dispunham sobre o outro.

Assim, observamos como os documentos 
tentavam regular a redução embrionária. A re-
dução embrionária é um procedimento a fm de 
reduzir a quantidade de embriões do útero de 
uma mulher com gestação múltipla. Esta consis-
te em gravidez de múltiplos embriões, inseridos 
artifcialmente e simultaneamente, a qual pode 
acarretar problemas para o desenvolvimento dos 
embriões, e para a mulher que os gesta. Dessa 
maneira, os projetos de lei tentavam regular a 
quantidade de embriões inseridos no útero, ten-
tando assim evitar a redução embrionária. 

O projeto segue a mesma preocupação mundial 
em reduzir o número de gestações múltiplas, o 
que é compatível com a limitação da transferên-
cia de embriões. A limitação a três transferên-
cias evitaria as gestações múltiplas e extinguiria 
o risco da temida redução embrionária. Temida, 
pois a redução embrionária signifca verdadeiro 

aborto, com a interrupção do desenvolvimen-
to de um ou mais embriões já implantados no 
útero materno. (Projeto de Lei 1135 de 2003, 
Justifcativa, de autoria Dr. Pinotti)

Ainda que exista a preocupação em evitá-
-la, ela não é proibida. Julgo que isto se dê por 
dois motivos. O primeiro, e mais óbvio, é que a 
permissibilidade da redução embrionária é um 
meio para que os flhos possam existir e, assim, 
constituir família. Esta, ocupando o lugar dos 
sujeitos de direitos vistos nos projetos de lei 
sobre aborto. Já o segundo motivo seria pela 
própria opção do termo redução embrionária. 
O termo aparece como um procedimento que 
é necessário em alguns casos. Diferente do ter-
mo aborto, quando aparece em projetos de lei 
favoráveis ou não. Mesmo nos favoráveis ao 
aborto, este não é visto como um procedimen-
to cirúrgico, mas um ato, e atitude – em geral 
da mulher. Mesmo o Estatuto do Nascituro 
que, proíbe descarte de pesquisa de embriões 
in vitro, aborto de fetos portadores de doen-
ças incuráveis, ou aborto de gravidez resultante 
de estupro, não proíbe a redução embrionária, 
nem sequer faz menção a ela. Redução embrio-
nária seria assim, um eufemismo de aborto. O 
termo viabiliza este tipo de aborto e, portanto, 
viabiliza a família. Ele ainda coloca esses em-
briões a serem eliminados (note que já estando 
em gestação) em condição de não-pessoa, ou de 
ser menos pessoa que outros embriões (inclu-
sive aqueles in vitro, fora do corpo materno).

Algo parecido ocorre com o termo pré-em-
brião.12 Notei a presença do termo analisando 
a Resolução do Conselho Federal de Medicina 
(CFM) 1358/1992 revogada pela Resolução 
do CFM 1957 de 2010 (ambas tratando sobre 
normas éticas para a utilização das técnicas de re-
produção assistida). Entre as mudanças ocorridas 
temos a substituição do termo pré-embrião na 
Resolução anterior para o termo embrião na Re-

cadernos de campo, São Paulo, n. 22, p. 315-324, 2013

revista2014-aline.indd   320 06/05/14   18:42



O Estatuto do Nascituro: quando os documentos legislativos constroem pessoas | 321

solução atualizada. Na Resolução atual o termo 
pré-embrião praticamente desaparece. No item 6 
dos Princípios Gerais temos que a expressão “o 
número ideal de oócitos e pré-embriões a serem 
transferidos para a receptora (...)” é substituída 
por “o número máximo de oócitos e embriões a 
serem transferidos para a receptora (...).” Outro 
exemplo é a parte intitulada “Diagnóstico e Tra-
tamento de Pré-Embriões”, a qual é modifcada 
para “Diagnóstico e Tratamento de Embriões.” 
Nessa parte o item 3 diz: “O tempo máximo de 
desenvolvimento de pré-embriões ‘in  vitro’ será 
de 14 dias”, já na Resolução atual a frase fca: “O 
tempo máximo de desenvolvimento de embriões 
‘in vitro’ será de 14 dias.” A exceção é o caso da 
criopreservação, enquanto na Resolução de 1992 
o termo evitado é embrião.

No caso da criopreservação, este embrião 
– ou pré-embrião, ou nascituro – não nas-
cerá necessariamente. A partir do momento 
em que é criopreservado ele pode ser utiliza-
do para pesquisa, ou descartado. Assim, ele é 
tido como menos pessoa que o embrião ainda 
não criopreservado. Salem (1997) coloca que 
no contexto da produção de embriões extra-
-corporais, o termo pré-embrião surge como 
uma forma de “aplacar resistências às pesqui-
sas com embriões, e o dilema moral concer-
nente é, nesse contexto, reduzido a um mero 
problema semântico.”13 

O termo pré-embrião, assim, possibilita 
que haja criopreservação, possibilita que haja 
descarte, possibilita porque pré-embrião o tor-
na menos pessoa, ou não-pessoa. Assim como 
redução embrionária possibilita que um outro 
tipo de aborto possa ocorrer. Estes embriões 
também se tornam menos pessoa. O contrário 
se dá com o termo nascituro – este sim apare-
ce como o ápice da pessoa desse momento de 
desenvolvimento humano anterior ao nasci-
mento, que poderíamos chamar de embrião, 
pré-embrião, nascituro, zigoto, etc.

Considerações fnais

Vejamos o que esta breve exposição pode 
nos proporcionar para pensar essas construções 
de pessoas. Nessas diferentes defesas, dos dife-
rentes sujeitos de direitos como pessoas, vimos 
que ao invés de se defender o nascituro como 
uma pessoa ou como uma não-pessoa, esse dis-
curso só existia por um lado – quando ele era 
a pessoa defendida. Quando ele era uma não-
-pessoa, era nos casos em que ele não era o su-
jeito de direito, e dessa maneira nem aparecia 
na redação do projeto de lei, nos documentos 
citados, talvez apenas quando um parecer ou 
voto em separado fossem contrários ao que 
estava tentando ser proposto – e aí havia um 
desvio de sujeito de direito, de direitos referen-
tes às diferentes pessoas legais. Não existia assim, 
uma defesa pelos direitos da mulher enquan-
to pessoa, por o nascituro ser uma não-pessoa, 
ou do nascituro como pessoa, pela mulher ser 
uma não-pessoa. O que existiam eram sempre 
afrmações de direitos enquanto pessoa, e sendo 
assim era possível que mãe, nascituro e médico 
fossem defendidos por tais direitos.

Entretanto, tais direitos se mostraram ser 
dependentes, de forma que ao afrmar direitos 
de Pessoa de alguns dos sujeitos, outros sujeitos 
pudessem ser automaticamente anulados en-
quanto pessoa legal, ou melhor, ter seus direitos 
omitidos da redação. Isto porque a afrmação de 
um direito dependia que outro fosse anulado: 
defender a mãe dispor sobre seu corpo é anular 
o nascituro como pessoa; defender o direito a 
integridade física do nascituro é anular direitos 
de pessoa da mãe. Os documentos, assim, evi-
tam aproximar esses diferentes sujeitos, mas de-
fender um é anular o outro através da omissão. 
Seus direitos acabam sendo então dependentes 
e inversamente proporcionais, de forma que 
atribuir a condição de ser pessoa a um é omitir a 
pessoalidade do outro, ou diminuí-la.
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Mais ainda, essas omissões do nascituro, 
da mãe, do aborto, das novas tecnologias re-
produtivas se mostraram serem formas de dar 
viabilidade àquilo que se pretendia defender e 
regular – já que essa omissão tentava mascarar 
uma dependência ou anulação de outras pessoas 
e/ou fatores. Assim os projetos de lei sobre novas 
tecnologias poderiam anular discussões sobre a 
pessoalidade do nascituro, da mãe, do médico e 
invocar discursos de forma a promover a família 
– que só apareceria com o surgimento dos flhos. 
A família, nestes documentos, ocupa o lugar 
central; como o lugar ocupado pelos direitos en-
quanto pessoas dados à nascituro, mãe e médico 
nos documentos sobre aborto. Nesses documen-
tos, temos como exemplo de afastamento quan-
do evita-se aproximar a redução embrionária de 
aborto, o que não poderia existir em discursos 
onde o nascituro é pessoa, por exemplo.

Além de mostrar possibilidades de pessoa e 
não-pessoa; pude observar que as pessoas apare-
ciam nos documentos através das argumen-
tações que poderiam torná-las mais ou menos 
pessoas, ou mais ou menos pessoas em relação a 
alguma coisa. Penso essa relação entre ser mais e 
menos pessoa a partir da afrmação de Fonseca, 
“assim, se existem pessoas mais merecedoras de 
direitos, devem existir pessoas menos merecedo-
ras” (FONSECA, 1999, p. 31).14 Assim, como o 
nascituro é “futura pessoa em desenvolvimento” 
no Estatuto do Nascituro – seu momento ápice 
de ser pessoa – a mãe volta a ser pessoa, e é mais 
pessoa que ele, quando esta corre risco de vida.

A primeira hipótese cuida do aborto necessário 
por ser o único meio de salvar a vida da gestan-
te. Nesse caso, em que dois bens juridicamente 
tutelados estão no mesmo plano e em confito, 
que são as vidas da mãe e a do feto, o legislador 
fez indiscutível opção pela preservação daquela 
antecedente, permitindo o perecimento da vida 
do nascituro, mesmo que sem o consentimento 

da gestante, enquadrando a situação como es-
tado de necessidade, reafrmando a máxima de 
que nenhum direito é absoluto, nem mesmo o 
direito à vida. (Relatório Eduardo Cunha PL 
1135 de 1991,14, junho de 2008)15

Ou então, quando a família ocupa lugar de 
sujeito de direito nos documentos sobre novas 
tecnologias reprodutivas, fala-se em redução 
embrionária de gestações múltiplas, nunca em 
aborto; ele é mais tolerado, mais brando, porque 
a defesa é pela família. Um embrião já inseri-
do e em desenvolvimento no útero de gestação 
múltipla é menos pessoa que um embrião in vitro 
“convencional”. Sua eliminação é mais aceita.

Tentei demonstrar, ao longo do texto, como 
são possíveis essas diferentes argumentações e 
construções legislativas para um mesmo caso. 
Permissões de aborto e criminalização, pesquisa 
e descarte de embriões in vitro e sua proibição 
ou mesmo doação,16 proibição de aborto e per-
missão de redução embrionária. E ainda, como 
estas questões permeavam a construção das 
pessoas. Ressaltei algumas formas de os docu-
mentos tornarem aqueles que propunham de-
fender (os sujeitos de direito de cada redação) 
como pessoas legais. Essa constante construção 
de pessoa se mostrou ser um espaço aberto de 
se afrmar ou negar uma pessoa. Assim, alguns 
termos são preferíveis a outros, como nascitu-
ro quando este é pessoa, e pré-embrião quando 
não o é. Vimos então, que os documentos le-
gislativos constituem um amplo espaço de afr-
mação e negação de pessoas, e ainda mais, que 
este espaço pode tornar essas diferentes pessoas, 
mais pessoas em relação umas às outras, de for-
ma que o sujeito de direito defendido é sempre 
o protagonista de seu documento. Cada perso-
nagem tido como sujeito de direito é a maior 
pessoa, expressa em seu ápice, ainda que, e tal-
vez somente, na redação do documento que o 
defenda enquanto tal.
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Notas

1. Este artigo resulta da apresentação no III ENADIR, 
GT 3: Antropologia, Gênero, Direitos Sexuais e Re-
produtivos. Os dados e refexões partem da pesquisa 
desenvolvida no mestrado, onde fui bolsista CNPq. 
Algumas refexões apresentadas fazem parte da pes-
quisa de doutorado, desenvolvida atualmente, que 
conta com bolsa FAPESP.

2. Após ser apresentado em 2007 à Câmara dos Depu-
tados, ele tramita na Comissão de Seguridade Social e 
Família onde obtém aprovação em 2010. Atualmente 
o mesmo PL, após receber parecer positivo da Co-
missão de Finanças e Tributação em 2013, fora enca-
minhado para a Comissão de Constituição e Justiça 
e Cidadania.

3. Mauss, ao inaugurar o conceito como uma condição 
universal do espírito humano envolvida pelo dado 
social, apresentaria uma nova linha para se pensar a 
consciência de si – enquanto pessoa moral. A partir 
daí muitos autores se debruçam sobre uma leitura da 
categoria (do espírito humano) proposta por Mauss. 
Alguns o viram como evolucionista, outros como re-
lativista, outros como neo-Kantiano, outros o viram 
pela sociedade e dualidade durkheimiana (Ver Allen 
(1985) e Goldman (1996)).

4. Uma das leituras de Mauss desembocou na noção de 
pessoa ocidental apontada por Dumont – o indivíduo. 
Dumont (1985) apresenta a construção da pessoa oci-
dental pautada na ideia de igualdade, gerando uma for-
ma específca de pessoa, pensada enquanto indivíduo.

5. Não estou falando de uma consciência de si, ou de 
Pessoal Moral.

6. Sobre aborto e novas tecnologias reprodutivas ver 
Porto (2008), Rohden (2003), Machado (2008), 
Machado (2013), Luna (2007), Collard e Kashmeri 
(2011), Chazan (2003), Castro (2009).

7. Não afrmo aqui que documentos, bibliotecas, cole-
ções ou instituições (sozinhos) falam por si só (ver 
Latour, 2010). Entretanto, pretendo mostrar como 
um conceito (de pessoa) é formulado dentro disto, e 
por isto, que podemos chamar de acervo.

8. Como o Estado, família.
9. Existem projetos de lei: propondo permitir aborto em 

caso de feto portador de anencefalia e/ou enfermi-
dades incuráveis; propondo descriminalizar aborto; 
propondo legalizar aborto até os 90 dias gestacionais; 
propondo autorizar aborto em caso de gravidez resul-
tante de estupro por parente.

10. Enquanto a mulher ou a paciente deve ter seus 
direitos defendidos pelo Estado, não cabendo a 
este impor uma tarefa que possa infringir a mo-
ral dos sujeitos de direito defendido pelo Códi-
go de Ética Médica.

11. Muitos tramitam conjuntamente com o Estatuto do 
Nascituro (PL 478 de 2007).

12. No Projeto de Lei 1135 de 2003, de autoria do Dr. 
Pinotti, considera-se que pré-embriões são “o resul-
tado da união in vitro de gametas, previamente à sua 
implantação no organismo receptor, qualquer que 
seja o estágio de seu desenvolvimento”. Poderíamos 
expandir o conceito através de leituras de Embrio-
logia, mas não julgo isso essencial para desenvolver a 
argumentação.

13. Ao fazer a análise de modo geral sobre como o em-
brião extra-corporal era concebido enquanto Pessoa, 
a autora ressalta a afrmação de aspectos biológicos 
e morais. Do mesmo modo outros autores (Luna, 
2009; Strathern, 1992; Chazan, 2008), discutem a 
autonomia do feto em relação ao corpo da mãe. No-
temos mais uma vez que o feto, ou o embrião cheio 
de relações, são pessoas nascidas em potencial; por-
tanto são pessoas e possuem certa autonomia em re-
lação à mãe; ao corpo da mãe.

14. No caso, a afrmação é feita pensando em “mais hu-
manos” e “menos humanos” para categorias defendi-
das pelos Direitos Humanos.

15. Declaração do deputado Eduardo Cunha, cujas falas 
são em favor do nascituro.

16. Sugestão observada no PL 4664/2001, que proíbe o 
descarte de embriões fertilizados in vitro, determina 
a responsabilidade sobre os mesmos e dá outras pro-
vidências.
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